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TERMO DE CONTRATO Nº 058/SEME/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2015-0.078.276-5

ATA DE RP Nº 014/SIURB/2014 

CONTRATADA: ENGENHARIA E COMÉRCIO RIGEL LTDA

VALOR: R$ 376.868,55 (trezentos e setenta e seis  mil, oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos) 
                                                                                   
   	    

OBJETO: Contratação de serviços gerais de manutenção preventiva, corretiva, reparações, adaptações e modificações (administração, vestiário e cozinha, área comum, elétrica, pintura, acessililidade e seviços complementares) no CDC Ferradura, Rua Adelino de Fontoura, 404 Jabaquara.



Pelo presente termo, de um lado, a SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Sr. SECRETÁRIO, CELSO DO CARMO JATENE, adiante designada simplesmente PREFEITURA e, de outro, a empresa ENGENHARIA E COMÉRCIO RIGEL LTDA, sediada à Avenida Ibijaú, 54 – Cj 02 – Indianópolis – São Paulo - SP, inscrita no CNPJ sob o no 53.640.280/0001-69, neste ato, representada pelo Sr. JEFFERSON AMARO DE SOUZA, RG nº 28.072.792-6, CPF no 326.082.608-45, residente à Rua Dr Nelson Saad, 67 – Vila Albertina - São Paulo - SP, adiante designada simplesmente CONTRATADA, de acordo com despacho autorizatório exarado às fls. 83 do processo administrativo nº 2015-0.078.276-5, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 06/08/2015, pág.93, resolvem as partes celebrar o presente Contrato, por intermédio da Ata de Registro de Preços nº 014/SIURB/2014, para execução do serviço no prazo de 90 (noventa) dias, com fundamento no inciso II do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, art. 3º e ss. da lei Municipal nº 13.278/02, Decreto Municipal nº 56.144/15, na Orientação Normativa 01/06/EDIF, item 4 e no Decreto Municipal nº 53.739/13, alterado pelos Decretos Municipais nºs 54.796/14 e 55.621/14, assim como na informação nº 3038/2007-SNJ.G.









CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO CONTRATUAL


1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO a execução dos serviços gerais de manutenção preventiva, corretiva, reparações, adaptações e modificações (administração, vestiário e cozinha, área comum, elétrica, pintura, acessililidade e seviços complementares) no CDC Ferradura, Rua Adelino de Fontoura,404-Jabaquara, conforme especificações contidas no memorial descritivo constante às folhas nº 18/20 do processo administrativo 2015-0.078.276-5.
       1.2. Ficam fazendo parte integrante do presente instrumento todos os elementos constantes do processo administrativo mencionado no preâmbulo, especialmente as especificações da Ata de Registro de Preços de fls. 44/66 o orçamento da empresa às fls. 22/25 e quaisquer modificações que venham a ocorrer.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

[bookmark: _GoBack]       2.1. O valor do presente CONTRATO é de R$ 376.868,55 (trezentos e setenta e seis mil, oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos) conforme Ata de Registro de Preços nº 014/SIURB/2014 e as despesas correspondentes onerarão a dotação nº 19.10.27.812.3017.3.511.4.4.90.39.00-00, do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 69878/15, no valor de R$ 376.868,55 (trezentos e setenta e seis mil, oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos), observado o princípio da anualidade.


CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS E REAJUSTES

   3.1.	Os preços contratuais serão os constantes do orçamento de fls. 22/25, ofertado pela CONTRATADA, e constantes da Ata de Registro de Preços nº 014/SIURB/2014, do Departamento de Edificações da Prefeitura do Município de São Paulo e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo fornecimento contratado e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do mesmo, bem como, pelos gastos com transportes, frete ou quaisquer outras despesas. 




3.2. 	Os preços contratuais somente sofrerão reajuste na ocasião em que os mesmos, registrados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, na Ata de Registro de Preços referida no item anterior, forem reajustados, na forma prevista no instrumento respectivo, na hipótese de prorrogação do prazo contratual.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO

4.1. O prazo para execução dos serviços objeto deste CONTRATO é de 90             (noventa) dias, contados da expedição da Ordem de Serviços, o qual poderá ser prorrogado no caso de necessidade, de acordo com a lei.
4.2. O prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses contados da sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO


5.1.   	O pagamento do preço contratado será efetuado por crédito em conta corrente no Banco Brasil ou, a critério da Administração, em 30 (trinta) dias, contados da data em que for atestada pelo órgão competente a execução dos serviços ou data da aprovação da medição.

5.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação do objeto contratado.

5.3. A medição mensal das obras e/ou serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto a Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.

5.4. No processamento de cada medição, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Fiscal dos Serviços, e será descontada a parcela relativa ao ISS – Imposto Sobre Serviços, nos termos da Lei nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, relativa aos serviços executados, devendo ainda ser destacada, na descrição dos serviços, a retenção ao INSS, nos termos da Instrução Normativa 20/2007 de 11 de janeiro 2007. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.







5.5. A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as divergências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


6.1.  	A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto do contrato, com eficiência e elevado padrão técnico, utilizando mão-de-obra comprovadamente qualificada, obedecendo as especificações constantes da Ata de Registro de Preços e as demais normas técnicas pertinentes.

6.2. 	Na execução dos serviços, a CONTRATADA promoverá a sinalização viária necessária, visando a proteção de seus funcionários e evitar acidentes a terceiros.

6.3. 	A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados.

6.4. 	A CONTRATADA será a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, bem como por todas as despesas necessárias à realização dos serviços, incluindo materiais, mão de obra e demais despesas indiretas.

6.5. 	A CONTRATADA deverá afastar ou substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer funcionário seu que, por solicitação da Administração, e sem ônus para esta, não deva continuar a participar da execução dos serviços.

6.6.	A CONTRATADA deverá dar destinação adequada aos detritos resultantes da execução dos serviços objeto da licitação, atendendo às determinações da fiscalização, que indicará os locais respectivos e a forma de controle.

6.7.		 A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou do material empregado.

6.8. 	A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE.







6.9. 	A CONTRATADA obriga-se, a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião do processo licitatório.


CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


7.1. 	Fornecer a CONTRATADA os elementos elucidativos necessários ao início dos trabalhos. 

7.2. Expedir determinações, comunicações e autorizações escritas à CONTRATADA, inclusive quanto as eventuais modificações de planos de trabalho, projetos, especificações e prazos.

7.3.  Exigir o fiel cumprimento das obrigações do presente contrato, de todas especificações técnicas pertinentes e das disposições legais que o regem, verificando sua perfeita execução até a aceitação definitiva.

7.4.  Promover, com a presença da CONTRATADA, a medição dos serviços executados, bem como proceder seu encaminhamento para pagamento.


CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES


8.1. Além das sanções e penalidades estabelecidas na Lei 8666/93 e suas alterações, estarão a CONTRATADA sujeita ainda às penalidades constantes da cláusula quarta da Ata de Registro de Preços correspondente, conforme segue:

8.1.1 - Pelo descumprimento do ajuste a detentora sujeitar-se-á às seguintes penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos expressamente no Decreto Municipal nº 41.595/02, ou naquele que vier substituí-lo que são:
 
a) comprovação pela Contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; 

b) manifestação da Unidade Contratante informando que a infração contratual foi decorrente de fatos imputáveis à Administração.









8.1.2 - Multa por atraso na entrega de orçamento preliminar: R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais) por dia de atraso, até o máximo de dez dias. A partir daí a detentora estará sujeita ao cancelamento da ata de registro de preços, a  critério  da Administração.

8.1.3 - Multa pela recusa da detentora da Ata de Registro de Preços em retirar Ordem de Serviço, ou assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido, sem a devida justificativa aceita pela Unidade Contratante: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho.

8.1.4 - Multa por dia de atraso na retirada de Ordem de Serviço ou no término da execução dos serviços: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor da Nota de Empenho relativa à Ordem de Serviço.

8.1.5 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho relativa à Ordem de Serviço.

8.1.6 - Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

8.1.7 - Multa por inexecução total do contrato: 30%(trinta por cento) sobre o valor da Nota de Empenho.

8.1.8 - As demais sanções previstas na Lei Municipal nº 13.278/02, bem como as sanções inscritas na Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94.

8.1.9 - As multas são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras.

8.1.10 - De acordo com o disposto no Decreto nº 41.595/02, na condição de órgão gestor do Registro de Preços, cabe ao Núcleo de Manutenção de Próprios e Equipamentos Municipais da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB/NMPME a aplicação das penalidades previstas no Registro de Preços, enquanto estiver em vigor a Ata, devendo a Unidade Contratante informar textualmente se a infração ocorreu por força maior, por culpa da detentora ou por fato imputável à Administração.











8.1.10.1 - Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do    artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93., respeitadas as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/02 e Decretos regulamentadores.

8.1.10.1.1 - Os recursos devem ser dirigidos ao Secretário Adjunto da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras e protocolizados, nos dias úteis, das 08:00  às 17:00 horas, na Secretaria de Infra-Estrutura Urbana e Obras, situada na Av. São João, 473 – 3º andar – Centro.

8.1.10.1.1.1 - Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação, se dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.


CLÁUSULA NONA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO


9.1. Objeto do contrato será recebido, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, nos termos da alínea “a”, inciso I do artigo nº 73, combinado com artigo 74, incisos II e III do artigo 74, todos da Lei Federal  nº 8666 de 21 de junho de 1.993, e suas alterações, obedecidos os critérios estabelecidos na Ata de Registro de Preços correspondente.

9.2. A responsabilidade da CONTRATADA, pela qualidade, correção e segurança dos serviços executados, bem como pelo material utilizado e sua adequação à Legislação e às normas técnicas vigentes à época do contrato, subsistira, na forma de Lei, mesmo após seu recebimento definitivo.


CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO


10.1. Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas.

10.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Termo de Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e subitens da Lei Federal nº 8666/93.

10.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da PREFEITURA, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8666/93.








CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES DO TERMO DE CONTRATO


11.1. 	 A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas          condições    contratuais,   os   acréscimos   ou   supressões   que   lhe   forem
determinados, nos termos da Lei Municipal nº 13.278/02 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 44.279,de 24 de dezembro de 2.003, acolhidas as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO


12.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do contrato, poderá ensejar, a critério da PREFEITURA, suspensão ou rescisão do ajuste.

12.2. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinicio. 



DISPOSIÇÕES FINAIS


	A Ordem de Início de Serviços indicará o fiscal da obra, nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93, assim como o preposto da contratada, conforme artigo 68 da Lei mencionada.

Elegem as partes o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar. 











E por estarem justas e contratadas, as partes apõem suas assinaturas no presente instrumento, perante duas testemunhas, que também assinam.





São Paulo,          de agosto de 2015.





CELSO DO CARMO JATENE
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES,
 LAZER E RECREAÇÃO





JEFFERSON AMARO DE SOUZA
ENGENHARIA E COMÉRCIO RIGEL LTDA






TESTEMUNHAS:




01 – ___________________________           02 – ___________________________
       Nome						      Nome
       RG						      RG



Prefeitura de São Paulo | Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação | Núcleo de Suporte Interno / Contratos
Alameda Iraé, 35 | Moema - São Paulo | 04075-000 |  Tel.: 3396-6579
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